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A ESCASSEZ DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA BNCC DA EDUCAÇÃO INFANTIL
Introdução
Este estudo analisa a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), implementada em 2017, e a escassez das relações étnico-raciais na Educação Infantil. Além disso, estabelecendo uma conexão com a posição crítica em relação à BNCC da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope). A entidade que surgiu do Movimento Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador, nos anos 1980, em defesa de uma formação de professores crítica e emancipatória. A BNCC, implementada em 2017, representa um esforço significativo para estabelecer um currículo nacional que busque uniformizar a educação brasileira. Contudo, sua abordagem suscita críticas profundas, especialmente no que se refere à inclusão e valorização das relações étnico-raciais. 
Embora a legislação vigente, como a Lei Nº 10.639/2003 (Brasil, 2003), assegure a inserção da história e cultura afro-brasileira no currículo escolar, a BNCC se mostra insuficiente ao tratar dessas questões de forma efetiva e integrada, refletindo uma homogeneização que, em última análise, ignora a diversidade presente nas realidades escolares. Os estudos se fundamentam na concepção sócio-histórica da educação, tendo como referencial teórico o pensamento de Paulo Freire (1970), de uma educação emancipatória e transformadora, comprometida com o despertar da consciência crítica dos educandos, de modo a propiciar a autonomia dos sujeitos. 
Com estes autores, consideramos ser possível avançar, de forma crítica e contextualizada, no processo de conscientização, em movimentos de resistência, assumindo uma postura engajada que ressignifique a atuação docente, superando processos de alienação, pela leitura do real e suas contradições.
Relações étnico-raciais na BNCC da Educação Infantil

A versão final da BNCC para a Educação Infantil e Ensino Fundamental foi moldada principalmente por articulações de diversas fundações e institutos privados, como a Fundação Bradesco, Fundação Lemann e Itaú Social, entre outros. Essa configuração levanta preocupações significativas, pois a ausência de uma participação robusta de entidades públicas sugere uma desconexão com as reais necessidades da Educação Pública Brasileira. Segundo Cássio (2019, p. 14), “a centralização do currículo nas mãos de entidades privadas pode desconsiderar as especificidades e demandas locais, enfraquecendo a autonomia das escolas”. 

No documento, a seção dedicada à Educação Infantil menciona a importância de "desenvolver a identidade, a autonomia e o respeito às diferenças" (Brasil, 2017, p. 21). No entanto, essa diretriz é vaga e sem a profundidade necessária para efetivamente abordar as complexidades das relações étnico-raciais. Cabe aqui considerar que a BNCC, que teve sua construção iniciada em 2015, acabou sofrendo um processo sério de intervenções no tocante a sua reflexão, com as tensões do golpe civil parlamentar contra a Presidenta Dilma Rousseff em 2016, marcado pelo conservadorismo dos setores econômicos e as limitações impostas ao Conselho Nacional de Educação. (Silva, 2020).

A escassez de uma abordagem consistente sobre relações étnico-raciais na BNCC é uma preocupação crescente entre educadores e estudiosos. As escolas brasileiras operam em contextos extremamente diversos, e a pluralidade cultural é uma característica da sociedade. Como afirmam Cury, Reis e Zanardi (2018, p. 47), "as escolas brasileiras não são iguais"; essa diversidade deveria ser um pilar na construção do currículo. Existe uma limitação na representação das culturas afro-brasileira e indígena impede que a educação cumpra seu papel de promover uma verdadeira inclusão.

A BNCC, ao não questionar as estruturas, perpetua uma narrativa única que marginaliza a diversidade étnica e cultural. Essa invisibilidade não apenas deslegitima as experiências desses grupos étnicos, mas também empobrece o aprendizado das crianças, que deixam de ter contato com a pluralidade cultural que compõe o Brasil.
Podemos perceber que a BNCC falha em promover essa reflexão ao tratar temas de diversidade de maneira superficial. Essa abordagem limita a capacidade das escolas de discutir e questionar as estruturas de poder que perpetuam a desigualdade racial.
A BNCC frequentemente prioriza uma narrativa única que, em vez de acolher a riqueza das identidades étnicas e culturais, marginaliza questões essenciais relacionadas às desigualdades raciais e à valorização da diversidade.
A Lei Nº 10.639/2003, que institui a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira, é um marco importante na luta pela inclusão da diversidade racial no currículo escolar. Essa legislação reflete a necessidade de uma educação que não apenas informe, mas que também promova a valorização das contribuições afro-brasileiras à sociedade. 
A Base, ao não incorporar efetivamente os princípios dessa Lei, corre o risco de deslegitimar a luta contra o racismo e a promoção da igualdade racial nas escolas. Na seção da BNCC que aborda a "Identidade e Autonomia", é mencionada a importância de reconhecer e valorizar a diversidade cultural, mas essa abordagem ainda é superficial e carece de diretrizes claras que orientem sua implementação (Brasil, 2017).
Gomes, uma importante voz na discussão sobre educação e diversidade, destaca a necessidade de uma educação que reconheça e valorize a pluralidade étnico-racial. Para Gomes (2014, p. 32), a educação deve ser um espaço de formação crítica, onde as crianças possam aprender sobre suas identidades e as identidades dos outros, promovendo um ambiente de respeito e compreensão. 
A ausência de uma abordagem robusta sobre relações étnico-raciais na BNCC enfraquece essa perspectiva, perpetuando estereótipos e preconceitos que podem ser prejudiciais ao desenvolvimento integral das crianças.
Freire (1970, p. 90) argumenta que a educação deve ser um processo dialético que envolva a reflexão crítica sobre a realidade social. Essa abordagem é fundamental para discutir as relações étnico-raciais, pois, ao promover o diálogo e a reflexão, é possível questionar as narrativas hegemônicas que muitas vezes permeiam o currículo. A BNCC, ao falhar em incorporar uma perspectiva crítica sobre as relações étnico-raciais, limita a capacidade das escolas de fomentar esse diálogo transformador.
A escassez de referências a essas questões na BNCC pode resultar na perpetuação de um currículo que não contempla as realidades vividas por muitos estudantes, especialmente aqueles que pertencem a grupos historicamente marginalizados. hooks (1994, p. 14) enfatiza a importância de reconhecer as experiências diversas das crianças e de promover uma educação que não apenas informe, mas também transforme. Para ela, a educação deve ser um espaço de empoderamento, onde as vozes marginalizadas possam ser ouvidas e valorizadas.
Na BNCC, as diretrizes sobre a diversidade étnico-racial, embora reconhecidas, carecem de profundidade e clareza. O documento menciona a importância de "desenvolver práticas pedagógicas que respeitem e valorizem a diversidade" e "promover o reconhecimento das diferenças como condição fundamental para a convivência", mas não fornece orientações específicas sobre como implementar essas diretrizes na prática cotidiana da sala de aula (Brasil, 2017). Isso gera uma lacuna entre a teoria e a prática, onde os educadores podem se sentir inseguros ou despreparados para abordar temas complexos relacionados à raça e à identidade cultural.
Cássio (2019, p. 13) critica a centralização curricular promovida pela BNCC, afirmando que "a Base é uma política de centralização curricular, alicerçada nas avaliações em larga escala". Essa centralização engessa a prática pedagógica dos professores, desconsiderando as especificidades locais e regionais.
Em suma, a escassez de um enfoque robusto sobre as relações étnico-raciais na BNCC para a Educação Infantil limita a capacidade das escolas de promoverem um ambiente inclusivo e representativo. 
Considerações Finais
A Anfope defende a construção de uma Base Comum Nacional (BNC) para os cursos de formação de professores. A BNC proposta pela Anfope (2017), adota uma abordagem mais flexível e contextualizada, valorizando a diversidade e as particularidades das realidades escolares, enquanto a BNCC frequentemente apresenta um currículo homogêneo que marginaliza discussões sobre identidade étnico-racial e a pluralidade cultural. 
Assim, a BNC da Anfope se apresenta como uma alternativa viável para a construção de uma educação inclusiva e representativa, que valoriza as vozes de grupos historicamente marginalizados, em oposição à visão monolítica da BNCC. A entidade repudia o processo de elaboração, discussão e aprovação da BNCC, que considera centralizador, homogêneo e desrespeitoso com a diversidade das escolas brasileiras.
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